
 18- INFORMAÇÕES CADASTRAIS - CADASTRO ESTADUAL DE EMPRESAS MERCANTIS (Segundo orçamentos e tabela de preços própria, aprovada pela Junta Comercial)

Informações

18.1 - Informações fornecidas em meio magnético através de arquivo .txt (PREÇO POR EMPRESA INFORMADA) Não disponível

18.2 - Informações a serem fornecidas: nire; tipo de documento; nome empresarial; porte (ME/EPP); endereço completo; valor do capital social (podendo estar sem expressão monetária e desatualizado); data do início de
atividade; CNPJ (quando disponível); data de deferimento do último documento arquivado; objeto social codificado ( CNAE); data de constituição da empresa; nome e CPF dos sócios.

De 0 até 2000 informações por empresa 2,96

De 2001 até 5000 informações por empresa 2,77

De 5001 até 10.000 informações por empresa 2,58

Acima de 10.000 informações por empresa 2,40

18.3 Relatório personalizado com escolha de itens de informação entre os seguintes itens: nire, nome empresarial, endereço completo, email (quando disponível), capital social (podendo estar sem expressão monetária e
desatualizado), data início das atividades, CNPJ (quando disponível), data deferimento ultimo documento, objeto social codificado ( CNAE), data de constituição;

Até 5 itens: R$ 0,27 x nº de itens 0,27

Acima de 5 itens somente informações completas conforme subitem 18.2 da tabela Não disponível

18.4 Consulta da quantidade de registros de empresas arquivados, por segmento, independentemente do número de
empresas apuradas (POR CONSULTA);

20,00

18.5 - Venda de informações, será fornecida mediante orçamento a ser apresentado pela Diretoria Administrativa
Financeira, calculada conforme item 18.2.

Não disponível

IMPORTANTE: Para o fornecimento das informações constantes dos itens 18.2 e 18.3 é necessário quantificar o número de
registros para o cálculo do valor total do serviço a ser prestado. Portanto, o usuário deverá adquirir primeiramente a consulta

constante do item 18.4.
OUTROS SERVIÇOS NÃO IDENTIFICADOS NOS RELATÓRIOS

 19 - FICHA CADASTRAL 20,00

 
VALORES DREI

20 - FILIAL DE EMPRESA ESTRANGEIRA

Abertura de filial autorizada a funcionar no País 240,00

Modificações posteriores à autorização 240,00

Cancelamento de Autorização 160,00

Nacionalização 175,00

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 

RESOLUÇÃO Nº 33, DE 07 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão de Inscrição de Entidade de Assistência Social à AÇÃO SOCIAL
CAMINHEIROS DE ANTÔNIO DE PÁDUA-ASCAP.
O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CAS/DF, com
fundamento nos artigos 3º e 9º da Lei nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, combinado
com o art. 3º da Lei nº. 997, de 29 de dezembro de 1995 e suas alterações, e conforme
disposto na Resolução CAS/DF nº 21/2012 e suas alterações, e ainda:
CONSIDERANDO o art. 26 da Resolução nº 21/2012 – CAS/DF e suas alterações, que
estabelece que a entidade deverá apresentar anualmente ao CAS/DF documentos para
acompanhamento e fiscalização, sob pena de cancelamento da inscrição, resolve:
Art.1º Conceder Inscrição de Entidade de Assistência Social, sob o nº 237/2022, por prazo
indeterminado, à Entidade AÇÃO SOCIAL CAMINHEIROS DE ANTÔNIO DE PÁDUA-
ASCAP, CNPJ nº 01.718.423/0001-04, com sede EQNO1/3, Lote A, Área Especial, Setor
O, Ceilândia/DF, para realização de Ações de Assessoramento, Defesa e Garantia no
âmbito da Assistência Social, conforme deliberado na 317ª Reunião Plenária Extraordinária
do CAS/DF, realizada no dia 28 de abril de 2022, devidamente exarada no processo 00431-
00005949/2021-13.
Art.2º A entidade deverá ser acompanhada para verificação das atividades anualmente.
Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

KARINY ALVES
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 34, DE 07 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre o indeferimento do Requerimento de Inscrição de Entidade à Associação Luta
pela Vida
O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CAS/DF, com
fundamento nos artigos 3º e 9º da Lei nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, combinado
com o art. 3º da Lei nº. 997, de 29 de dezembro de 1995 e suas alterações, e conforme
disposto na Resolução CAS/DF nº.21/2012 e suas alterações, resolve:
Art.1º Indeferir o Requerimento de Inscrição de Entidade à Associação Luta pela Vida,
inscrito no CNPJ nº 09.353.620/0001-89, conforme deliberado na 318ª Reunião Ordinária
do CAS/DF, realizada no dia 26 de maio de 2022, e devidamente exarado no processo
00431-00003610/2022-63.

Art.2º A decisão que indeferiu o requerimento considerou que os Serviços apresentados
estão incompatíveis com a Política de Assistência Social, em desacordo com a normativa
em vigor no CAS/DF, Resolução CAS/DF nº 21, de 03 de abril de 2012 e suas alterações.
Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

KARINY ALVES
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 35, DE 07 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre ordem de prioridade, quanto aos procedimentos de acompanhamento
relativos aos exercícios de 2020 e 2021, dentre Entidades ou Organizações, Serviços
e/ou Ações no âmbito da Assistência Social inscritos no CAS/DF
O CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, da Lei nº. 997, de 29 de dezembro
de 1995 e suas alterações, e conforme deliberado na 318ª Reunião Plenária
Ordinária, realizada no dia 26 de maio de 2022 e ainda;
CONSIDERANDO, a Resolução do CAS-DF nº 55, de 07 de outubro de 2014, que
estabelece Plano de Acompanhamento e Fiscalização das Entidades ou Organizações
de Assistência Social e do conjunto das ofertas dos serviços, programas, projetos,
benefícios socioassistenciais e ações de assessoramento e defesa e garantia de
direitos no âmbito da Assistência Social inscritas no Conselho de Assistência Social
do Distrito Federal – CAS/DF;
CONSIDERANDO, a Resolução do CAS-DF nº 09, de 18 de março de 2020, que
dispõe sobre as medidas de prevenção ao contágio pelo novo Coronavirus – COVID
19 e dá outras providências, e suspendeu reuniões plenárias presenciais e visitas às
entidades;
CONSIDERANDO, a Resolução do CAS-DF nº 21, de 03 de abril de 2012, que
estabelece critérios e procedimentos para inscrição de entidades e organizações de
assistência social, bem como de serviços, programas, projetos, benefícios
socioassistenciais e ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no
âmbito da Assistência Social, perante o Conselho de Assistência Social do Distrito
Federal, resolve:
Art. 1º Priorizar, dentre as Entidades ou Organizações, Serviços e/ou Ações inscritos
no CAS/DF, para os procedimentos de acompanhamento previstos nos Incisos IV, V,
VI e VII do Art 4ª da Resolução do CAS-DF nº 55, de 07 de outubro de 2014, no que
se refere aos exercícios de 2020 e 2021, aqueles que:
I- Possuam Parecer Técnico da Secretaria Executiva ou Relatório de Conselheiro que
indique inconsistência entre a inscrição no Conselho e a atuação no âmbito da
Assistência Social em exercícios anteriores ou já estejam sob fiscalização.
II- Não tenham recebido visita de Conselheiro(a) do CAS/DF nos últimos 5 anos.
III- Tenham sido inscritos nos últimos 3 anos no CAS/DF.
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Art.2º Após realizados os procedimentos de acompanhamento nas Entidades ou
Organizações, Serviços e/ou Ações priorizados no Art 1º desta Resolução, serão
analisados, pela Secretaria Executiva e pelos conselheiros, os demais, em
conformidade com as determinações e normativas vigentes.
Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

KARINY ALVES
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 52, DE 07 DE JUNHO DE 2022
Aprova o Projeto Requalificação do Setor Hospitalar Local Norte – SHLN, situado na
Região Administrativa do Plano Piloto – RA I e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 105, parágrafo único, incisos III e V, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, combinadas com a Portaria nº 47, de 18 de maio de 2022, publicada
no DODF nº 94 de 20 de maio de 2022, e ainda com o Decreto nº 29.576, de 7 de
outubro de 2008, com o Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, com o art. 5º do
Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e tendo em vista o que consta do processo
00390-00001171/2019-18, resolve:
Art. 1º Aprovar o Projeto Requalificação do Setor Hospitalar Local Norte – SHLN,
situado na Região Administrativa do Plano Piloto – RA I, consubstanciado no Projeto
de Sistema Viário – SIV 127/2019 e Memorial Descritivo – MDE 127/2019.
Art. 2º Autorizar a inclusão de Nota nas plantas SHLN-PR 1.0/1; PLNMDE 70/88 e
MDE 133/92, com a seguinte redação:
“Nota: Este projeto foi alterado e complementado pelo Projeto de Sistema Viário, SIV-
MDE 127/2019, no que se refere à alteração do sistema viário interno do Setor
Hospital Local Norte.”
Art. 3º Os documentos urbanísticos referentes à aprovação devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete)
dias, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre
os procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização
no Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica – SISDUC, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA CONJUNTA Nº 06, DE 03 DE JUNHO DE 2022
A SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL
e a SECRETARIA DE ESTADO DE JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições, consoante ao que estabelecem a Lei nº 7.061 de 07 de
janeiro de 2022, que aprova a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal para o
exercício de 2022, e o Decreto nº 37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a
descentralização da execução de créditos orçamentários, resolvem:
Art. 1º Descentralizar crédito orçamentário na forma a seguir especificada:
De: U.O – 34.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO
DISTRITO FEDERAL;
U.G - 340.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO
DISTRITO FEDERAL;
Para: U.O - 60.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL;
U.G - 60.000 - SECRETARIA DE ESTADO DE JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL;
I - Objeto: Realização do PROJETO DESENVOLVIMENTO DE PILOTOS PARA
FÓRMULA 4, processo 00220-00001541/2022-10.
II - Vigência: 02/06/2022 a 15/12/2022.
III - Programa de Trabalho: 27.811.6206.9080.0137- APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DE PILOTOS PARA FÓRMULA 4, Natureza de Despesa:
3.3.50.41, Fonte: 100, Valor: R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

GISELLE FERREIRA DE OLIVEIRA
Secretária de Esporte e Lazer do Distrito Federal

U.O. Concedente
 

LUANA MACHADO
Secretária de Estado de Juventude do Distrito Federal

U.O. Executante

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS HÍDRICOS

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 06 DE JUNHO DE 2022

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICO DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das
atribuições previstas no art. 3° da Lei Distrital nº 3.984, de 28 de maio de 2007 e no art.
4º do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pelo Decreto nº 39.558 de 20 de
dezembro de 2018,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 827, de 22 de julho de 2010, que
instituiu o Sistema Distrital de Unidades de Conservação da Natureza;
CONSIDERANDO que o Parque Ecológico do Tororó atendeu as exigências previstas no
art. 25 da citada Lei Complementar nº 827/2010, no que diz respeito à elaboração do seu
Plano de Manejo;
CONSIDERANDO as disposições do art. 16 do Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto
de 2002, que estabelecem que o plano de manejo deve estar disponível para consulta do
público, na sede da unidade de conservação e no centro de documentação do órgão
executor; resolve:
Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Ecológico do Tororó, criado pelo Decreto
nº 25.927, de 14 de junho de 2005.
Art. 2° O texto completo do Plano de Manejo do Parque Ecológico do Tororó - PETo está
disponível em meio digital, na sede e no endereço eletrônico do Instituto Brasília Ambiental.
Art. 3º Para os efeitos desta Instrução entende-se por:
I - conectores ambientais: porções de ecossistemas naturais, parques e equipamentos urbanos
como vias públicas, calçadas, canteiros centrais, praças e playgrounds, providos de arborização
e áreas verdes, utilizados como elementos de conexão entre espaços naturais preservados e
demais unidades de conservação e áreas protegidas, possibilitando maior fluxo genético entre
as espécies vegetais e o trânsito da fauna local, nos termos do art. 13, inciso IV, da Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009;
II - equipamentos de uso público: estruturas instaladas cuja função é possibilitar o
desenvolvimento de atividades culturais, esportivas, recreacionais, de lazer, alimentação
e higiene, que necessitam ou não, de infraestrutura para o bom funcionamento;
III - infraestrutura: estruturas físicas instaladas, sob, sobre ou acima do solo, voltadas
para o abastecimento de água potável, o esgotamento sanitário, a drenagem e o manejo
das águas pluviais, o fornecimento de energia elétrica e o manejo de resíduos sólidos.
Art. 4° São normas gerais de proteção do Parque Ecológico do Tororó - PETo:
I - as atividades científicas devem ser previamente autorizadas por esta autarquia
ambiental;
II - a fiscalização deve ser constante e sistemática, em todas as zonas do Parque;
III - as atividades de fiscalização, pesquisa científica e monitoramento ambiental devem
utilizar técnicas e equipamentos que causem o mínimo impacto aos recursos naturais;
IV - as atividades permitidas não podem comprometer a integridade dos recursos naturais;
V - é permitido e incentivado o desenvolvimento de atividades interpretativas e de
educação ambiental, especialmente para facilitar a apreciação e o conhecimento da
Unidade de Conservação;
VI - é expressamente proibida a coleta de frutos, cascas, folhas ou material lenhoso,
madeireiro ou não madeireiro, em qualquer zona de manejo do Parque, a menos que
oficialmente autorizada por esta autarquia ambiental;
VII - todas as zonas podem comportar sinalização educativa, interpretativa ou indicativa
e, obrigatoriamente, a localização das redes subterrâneas das infraestruturas;
VIII - é expressamente proibida a caça ou apanha de animais silvestres, em qualquer área
do Parque e, quando se tratar de atividades de pesquisa científica e monitoramento
ambiental, deverá ser solicitada a autorização específica;
IX - nenhum recurso natural pode ser extraído do parque para a implantação ou reforma
de infraestruturas de lazer, prática de esportes, serviços de abastecimento de água, esgoto
e afins, dentre outros;
X - as edificações e as infraestruturas localizadas na Zona de Preservação – ZP devem ser
demolidas e os resíduos destinados de acordo com a legislação distrital aplicável;
XI - as ações de prevenção e combate ao fogo deverão estar integradas ao Plano de
Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais - PPCIF; e
XII - as atividades religiosas, educacionais, reuniões de associações e outros eventos, só
serão autorizados pelo Brasília Ambiental quando:
a) existir entre o evento e a unidade de conservação uma relação real e significativa de
causa e efeito;
b) contribuir efetivamente para que o público compreenda as finalidades da unidade de
conservação;
c) a celebração do evento não acarretar prejuízo ao patrimônio natural e sua preservação;
e
d) os interessados assumem a responsabilidade por qualquer dano que venha ocorrer,
respondendo administrativamente e penalmente pelas ações ou omissões, nos termos
da legislação;
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